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CUSTAS PROCESSUAIS: PRINCIPAIS DÚVIDAS – 

VARA DE FAZENDA PÚBLICA E DÍVIDA ATIVA 
Competência técnica: Custas 

Conhecimentos relacionados: Custas processuais 
 

Objetivo Geral 
 

Analisar os principais casos de dúvidas e erros na conferência e na certificação 
das custas judiciais em Vara de Fazenda Pública e Dívida Ativa. 
 

Objetivos Específicos 
 

• Compreender as principais dúvidas referentes ao recolhimento de 
custas gerais; 

• Entender as principais dúvidas no que tange ao recolhimento específico 
de custas em Vara de Fazenda Pública e Dívida Ativa; 

• Observar a aplicabilidade prática de situações do dia a dia em relação 
ao recolhimento de custas; 

• Estudar casos concretos de recolhimento de custas em Vara de Fazenda 
Pública e Dívida Ativa.  

 
Metodologia e Recursos 
 

Aulas em plataforma de ensino a distância e suas ferramentas. 
 

Conteúdo Programático 
 

• Disposições Gerais: perguntas e respostas; 
• Custas em Vara de Fazenda Pública e Dívida Ativa: perguntas e 

respostas; 
• Quiz. 

 
Avaliação 
 

Verificação de aprendizagem com seleção randômica de questões na 
plataforma Moodle aplicada ao final do curso. 
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Carga Horária 

 

14 horas. 
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